PARECER N° 2065, DE 2008

DA COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA,SOBRE A MOÇÃO Nº 11, DE 2008

O presente parecer tem por objeto a Moção  nº 0011, de 2008, de autoria do nobre Deputado Chico Sardelli, que apela aos Excelentíssimos Senhores Presidente do Senado Federal e Presidente da Câmara dos Deputados, bem como para os Líderes dos Partidos com assento naquelas Casas Legislativas, para que empreendem os esforços necessários visando, por meio da aprovação de emenda ao texto da Medida Provisória n( 416, de 23 de janeiro de 2008, a inclusão dos Guardas Municipais no Programa Bolsa-Formação.

A proposição em questão cumpriu o prazo de pauta, nos dias correspondentes às 29ª à 33ª Sessões Ordinárias, de 24 a 28/03/2008, nos termos do artigo 156, da XIII Consolidação do Regimento Interno da Casa, não recebendo quaisquer emendas ou substitutivos, após o que foi encaminhada a esta Comissão de Segurança Pública, conforme estabelece o artigo 31, inciso I c.c. o artigo 33, inciso II, do citado regimento.

Cumpre registrar que a Medida Provisória n( 416/2008, altera a Lei n( 11.530, de 24 de outubro de 2007, que institui o Programa Nacional de Segurança Pública com Cidadania – PRONASCI e dá outras providências.

Com efeito, a mensagem que encaminhou o projeto de MP ao Excelentíssimo Senhor Presidente da República inicia informando que a alteração proposta visava a criação dos Programas Reservista-Cidadão, Mulheres da Paz, Proteção de Jovens em Território Vulnerável (PROTEJO), Comunicação Cidadã Preventiva e Bolsa-Formação, em consonância com o Programa Nacional de Segurança Pública com Cidadania – PRONASCI, sendo que seu item 11 esclarece:

“11. Por seu turno, o Projeto Bolsa-Formação visa a contribuir para a valorização profissional dos integrantes das carreiras já existentes das polícias militar e civil, dos corpos de bombeiros, dos agentes penitenciários, dos agentes carcerários e dos peritos.  O Projeto será adotado nos estados-membros que, ao assinarem os instrumentos jurídicos de cooperação, comprometerem-se, dentre outros requisitos, a instituir um piso salarial de R$ 1.300,00 até 2012. A junção desses projetos, aliado às demais ações que constituem o PRONASCI, são as medidas mais pertinentes para enfrentarmos a questão da segurança pública de forma mais eficiente.”

Decorrência da aprovação da MPV n( 416/2008 constatamos a inclusão do artigo 8o F na Lei Federal n( 11.530/2007, o qual estabelece os parâmetros que devem ser observados para adesão ao Projeto Bolsa-Formação, destacando-se que o projeto visa a valorização dos profissionais de segurança pública em benefício da sociedade brasileira, viabilizando-lhes amplo acesso aos cursos de qualificação, bem como a instituição e manutenção de programas de polícia comunitária.

Assim, com supedâneo na norma regimental do artigo 31, § 16 e, especificamente no que se refere à segurança pública, entendemos que as Guardas Municipais, desempenham papel fundamental na segurança urbana, mediante as inúmeras atividades de seus integrantes, atividades que, embora  restritas à proteção dos bens, serviços e instalações dos Municípios, ex vi do artigo 144, § 8o, CF, têm contribuído de forma direta e decisiva para a proteção dos cidadãos que se utilizam dos bens municipais, tais como parques, escolas, creches, hospitais, postos de saúde, etc.

Desse modo, os integrantes das Guardas Municipais, até por uma questão de justiça, merecem receber tratamento igualitário ao dos servidores públicos estaduais que concorrem para a manutenção da segurança pública do País, paralelamente às imprescindíveis atividades das Polícias Militar e Civil, Corpo de Bombeiros, Agentes Penitenciários, Agentes Carcerários e Peritos, principalmente ao se considerar o fato de que as atividades das Guardas Municipais são desenvolvidas ostensivamente, mediante o uso de uniformes, equipamentos e viaturas, e em contato direto com as comunidades onde atuam.

Por esta razão, embora entendamos que as Guardas Municipais não exerçam atividades próprias de polícia ostensiva e de polícia judiciária, não podemos negar que seus profissionais estão submetidos às mesmas vicissitudes e aos mesmos anseios dos servidores públicos estaduais atuantes na área de segurança pública, de maneira que todas e quaisquer iniciativas governamentais que lhes possibilitem melhoria de suas condições de trabalho e de vida, devem receber incondicional apoio.  

Assim, diante do exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação da Moção nº 0011, de 2008, de autoria do nobre Deputado Chico Sardelli. 

É o nosso parecer.

a)Olímpio Gomes - Relator

Aprovada, conclusivamente, a proposição, conforme parecer favorável do relator, nos termos dos artigos 31 e 33, do Regimento Interno.

Sala das Comissões, em 14-5-2008.

a)Conte Lopes – Presidente
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